
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 996​​​

SESSÃO ORDINÁRIA DE 9/11/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:


Considerando as reclamações constantes dos alunos e professores que utilizam as 3 (três) salas de aulas construídas em 2011, havendo casos de crianças passarem mal e terem que sair da sala para cuidados, em função do elevado calor, aumentando a frequência nos dias mais quentes, devido à falta do conforto térmico no ambiente das salas, situação presenciada e sentida pelos pais nas ocasiões das reuniões escolares;



Considerando que a Prefeitura Municipal de Botucatu, através da Secretaria Municipal de Educação, após processo licitatório-modalidade convite nº 100/2010, assinou em 22/02/2011 o contrato com a Empresa Comercial 3D do Brasil Ltda. ME, para construção de 3 salas de aulas na EMEF – Angelino de Oliveira, no valor de R$ 82.124,05 (oitenta e dois mil, cento e vinte quatro reais e cinco centavos); 



Considerando que nas 3 salas de aulas foi instalado teto interno de forro de “réguas” finas de PVC, sendo as únicas salas de aula da escola com forro de PVC, fora dos padrões das demais salas de aulas já existentes na escola, as quais todas têm laje de concreto. Tais condições são as principais causadoras de insalubridade e elevado calor nas salas de aulas. Somando a isso, as posições das janelas de vidro que estão direcionadas para o Norte, precisam necessariamente estar sempre com cortinas escuras, espessas e fechadas, para evitar ofuscamento solar dos alunos, dado à posição da incidência do sol nas janelas, dificultando também a ventilação, pois não há anteparo solar externo, nem mesmo simples beiral acima das janelas para amenizar a insolação direta nas crianças;



Considerando análise do contrato e processo licitatório modalidade convite nº 100/2010, cópias de inteiro teor, anexo, solicitado na Prefeitura referente à construção das referidas 3 salas de aulas na EMEF – Angelino de Oliveira verificou-se:

1. Que o Memorial Descritivo com as especificações da obra contido nas fls 15 a 29 e anexo I- fls 52 a 65, indica no projeto arquitetônico a construção de laje de forro, (item 10.0 cobertura e 10.1 Disposições Gerais), e na planta do projeto arquitetônico (PÁG. 33 e 72) especificando construção de LAJE PRELL H12 nas salas de aula, está divergente com as planilhas orçamentárias (anexo II) que descreve instalação de FORRO PVC EM RÉGUAS;

2. Que os itens de numeração das Planilhas orçamentárias, não estão em conformidade com as mesmas numerações dos itens contidos no Memorial Descritivo, no qual descreve as especificações da obra item a item, especialmente o item 9. - FORRO da planilha, que não consta no Memorial Descritivo, neste, constando apenas o item 10.0 – COBERTURA descrevendo sua instalação em laje de forro e não PVC, evidenciação à alteração de projeto a posterior;

3. Que os detalhes construtivos devem estar em conformidade com os Catálogos de Componentes da FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação (Memorial Descritivo Fls 53), sendo que a cobertura é vinculada a aprovação do FDE (Memorial Descritivo item 10.0 – COBERTURA Fls 64);



Considerando pesquisa feita ao site do FDE catálogos de Ambientes de Edificação Escolar (anexo) página 6/7, Especificações de Sala de Aula 08A, Exigência Ambientais, é obrigatória construção de laje em salas de aula, bem como outras exigências quanto à qualidade térmica do ambiente;



Considerando todo exposto e a condição insalubre pela falta de conforto térmico das 3 salas de aulas construídas no ano de 2011 fora dos padrões obrigatórios, pois há 4 anos, aproximadamente 500 crianças de 06 a 10 anos e professores estão sendo prejudicadas no ensino e aprendizado, bem como a saúde das crianças, com frequentes mal estar, e a própria permanência torturante exposta ao calor excessivo do ambiente onde se desenvolve as atividades,


REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça, DR. PAULO SÉRGIO ABUJAMRA, solicitando sobre a possibilidade da abertura de Inquérito de Investigação quanto a possíveis irregularidades no processo licitatório, na falta do cumprimento das normas de edificação escolar da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação, apurando as responsabilidades e punindo a quem de direito, bem como, determinar que a Prefeitura Municipal de Botucatu realize as devidas correções na edificação das 3 salas de aulas, construindo as necessárias lajes de forro de forma emergencial, LAJE PRELL H12 conforme consta na planta arquitetônica, bem como nova cobertura com propriedades de proteção térmica, e altura razoável para proporcionar “colchão de ar” para isolamento térmico, com beiral e anteparos solar na parte externa às janelas para proteção da insolação direta, aproveitando o período de férias dos alunos que inicia no mês corrente, ainda neste ano de 2015, considerando que esta obra de correção é simples e demanda pouco tempo de execução, de forma a não prejudicar o ano letivo de 2016. 



REQUEREMOS, ainda, que seja investigado o superdimensionamento de alvenaria e da cobertura, tanto na quantidade como nos valores especificados nas planilhas orçamentárias, pois apresentam divergências. 


REQUEREMOS, finalmente, a manifestação do Excelentíssimo Promotor de Justiça e da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Botucatu, DOUTOR EDUARDO JOSÉ DAHER ZACHARIAS, quanto a possível violação dos Direitos da Criança e providências cabíveis, caso julgue pertinente.


Que cópia deste seja encaminhada aos órgãos de fiscalização Tribunal de Contas do Estado de São Paulo-TCE, Controladoria Geral da União – CGU, por se tratar de recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, para providências que julgarem necessárias.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 9 de novembro de 2015.
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